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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
Nota do Gabinete do Govêrno 

AVISO AO PÚBLICO 

1 - De orde m do Senhor Governador avisa-
' SE' ao público e especialmente aos beneficiários de 

títulos de cessão de terras que, considerando-se 
que neiiie titulo, ne seu item 22, está claramente 
expresso: 

«Dentro de 90 dias, após a expedição do têr­
mo, dar início ao aproveitamento do imóvel de 
co111formidade com o art. 126 do Decreto-L~i nº 
9760 4e 5/9/46'~~. 

Que, findo êsse prazo, não poderão mais as 
Prdeituru concedu «ai vará» de construção, por 
contrariar cláusula contratual. 

Nessas condições, es têrmos se tornarão cadu­
co&, devendo as Prefeituras devolvê-los ao Gabi­
ne~e do Governador, para a anulaeAo respectiva e 
~lllllllllllldade da área a que se refere, como cons­
ta da cláusula 3ª constante de referido têrmo. 

2 - Casos excepcionais poderão ser submeti­
d?s à apreciaçio do Governador, não podendo, po­
rem, de forma alguma, transformar-se em rotina o 
encaminhamento, via DTC, de processos que · se re­
ferem à prol!rogação de prazo para expedição do 
alvará . 

3 - Caberá a Prefeitura, por sua vez, como 
respanaável da expedição de alvarfls que possibili­
tam o aproveitamento do bem público, dentro do 
que consta da Lei, manter severa vigilância vi­
sando à aplicação integral dos dispositivc,~s qu~ re­
gem a matéria, evitando a burla e 0i processos 
clandestinos de apropriação indébita de bens da 
União, inclusi~e através do hábito do «fato consu­
mada». 

Macapá, 27 de dezembro de 197 1. 

André Luiz Rangel Gomes da Silva 
Ch~tfe do Gabinete 

D~isão de Produção 

Aprovo e Publique-se: 
General Ivanhoé Gonçalves Martins 

Governador 

C O N TRATO N2 03/ 71-D.P. 

Têrmo de Empreitada global que 
entre si fazem o Govên11o do Ter­
ritório Federal do Amapá e a Em­
pseiteira Emprêsa Tupi Limitada , 
na forma abaixo: 

I- Preâmbulo 

1. Contratantes:- O Govêrno do Território Fe­
deral do Amapá, neste têrmo denominado Contra­
tante rP.pre sentado pelo Engenheiro-Agrônomo 
Abemor Coutinho, respamdendo pelo exp!diente da 
Diretoria da Divisão de Produ ção e a empreiteira 
Emprêsa Tupi Limitada, representada neste ato 
pelo sócio Antônio Leal Cardoso, daqui por diante 
dtnominada simplesmente Contratada. 

2. Local e Data:- Lavrado e assinado nesta ci­
dade de Macaptl, capital do Território Federal do 
Amapá, aos quatorze (14) dia~ do mês de dezembro 
de hum mil novecentos e setenta e um (1 971), no 
edifício-sede da Divisão de Prodtição do Govêrno 
do Território F ederal do Amapá. 

II - Fundamento Legal do Contrato 

O presente têrmo de Contrato foi devidamente 
autorizado pelo Exce!entíssimo Senhor Governador 
do Território, tendo em vista o resultado da reunião 
da Comissão que julgou as propostas apresentadas em 
obediência à Carta-Convite nº 02/ 71-D.P., de 01-12-71 

III - Objeto, Localizaçã0 e Fo rma de Execução 

1. Objeto ~ Localização:- A Contratada sa obri­
ga a executar pc:lo regime de empreitada global, os 
trabalhos de broca, derruba e desbaste (co rtar em 
pedaços o mato) numa área de mata, medindo 
vinte e cinco (25) hectares de terras em solo de 
várzea, situadas na fazenda Modêlo do Aporema, n o 
município de Amapá, destinadas à formação de pas­
tagem natural para os animais bubalinos do plantei 
do Govêrno amapaense, existentes naquela loca­
lidade. 

2. Forma e Execução dos Serviços:- A Con­
tratada se obriga a executar os servi~os na forma 
dêste Con trato, obedt!ce nd o integral e rigososamen­
te as descri<;ões contidas na Carta-Convite n.0 02/ 71-
D.P., de 01-12-71. 

3. Mão-de-Obra:- A Co ntratada poderá, a 
qualquer momento, presta r quaisquer esclarecimen­
to ao contratante , com relação ao andamento dos 
serviços. 

IV - Preço, Pagamento e Dotação 

1. Preço: - O Contratante pagará à coutrata­
da pela execução dos se rviços objeto dêste centrato, 
a quantia de Cr$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos 
cruzeiros), correspondente aos trabalhos em aprêço 
(25 hectares de mata a razão de Cr$ 300,00 (tre­
zentos cruzeiros cada hectare). 

2. Forma de Pagamento:~- O pagamento da 
obra será feito pe la Tesouraria do Govêrno do Ter­
ritório Federal do Amapá, logo após o término do 
serviço e depois de rigorosa fi scalização e aceitação 
pela Divisão de Produção. 
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As RP-partlções Pli bllcas 
Territoriais deverão remeter 
o uxpediente destinado a pu­
bli<tação neste DIÁRIO OFI­
CIAL diAriam ente, até às 
13:30 horas. exeeto aos sába­
lloH quando devPrllt) faz4-lo 
at(· às 11:30 hol'lls. 

EXP EDIENTE I 
As RQpa r·tiçõu Públlcas 
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As reclal'tlações pertinen­
te!' à matéria rotribufda, nos 
lla ..,os de ar ros ou omissões. 
àe vorão ser formulada~> por 
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da 1 9 às 13:30 horas, no má­
xir'lo até 72 h o r as após a 
jft ída dt)S órgãos oficiais. 
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MACAPA - T. F. AMAPA ......... 
ASSINATURAS 

Cr$ Anual . 
Semestral. 
Trimestral 

(( 

(( 

Número avulso. ({ 

15,00 
7,50 
3,80 
0,10 

I 
fevereiro de cada aao ~ às 
iniciadas, em qualq utr 6pooa 
tJelos órgllos com petentes. 

I A tim rte posaibllitar a 
. remrssa d ·} va lores aaompa-

1 
nhados d·· esclarecimentGls 
quanto l HJa apl!caqáo, soli­
citamos m em os inte resf'ados 

J preferenchlrnente cheque ou 
vale postaL 

I Os suJie mentos às edi-
1 c;ões dos órgãos oH61als só 

I
, SA forn ocrrão ao s assinante& 
que as ~olicl tarem no a to da Os ori~in11is deverão ser 

da tilogra[ados e auteBticadoa. 
re~ salvadas. por quem de di­
"QI ta "!l.Bnras e emendas. I 

assinatura 
O fun r· ionário pt1blico fe-

....****** ..J I t . d t l «BRASÍLIA - E:ste Diário Oficial é encontroclo para lei tu- · "''r!l · •rP um escon ° c e 
l'.Xcetuadas as para o ex­

terior. que seri\n s c ru p r e 
anuais as asEinaturas poder­
se-ão tornar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

ra no Salão Nacional e Intern~~ional d~ lm;:Jrensa, d<~ I ~~os~o~~~a df:::~á jursov!r ::~~ 
COOPER PRESS, no «Bras1lla Impenal Hotel >: . d' " ' t d p · t 

=---~· ------ - eon IQaO oo a o a ass rna ur·a 
Para facilllar aos assi nao-i A fim de evitll.r snlu~ào 

As assinaturas vencidas 
poderão ser susp l.'nsus sem 
aviso prévio. 

tee a verificação do prazo de de coutinuidadc no recebi- ' O custo de cada exemplar 
validade de suas ass inaturas, mento dos jornais, d e v r m atrasado dos órgãos ofi­
na parte su perior do enderê- os a8sinafltes pr·ovidenciar a cials se rá , na venda avulsa 
ço vão impressos o número respectiva renovação COI[I acrH~cida de Cr$ 0,01 se do 
do talão de registrQ, o mês e aBtecedêmcia mínim u ctr trin- rnPsmo ano. e de Cr$ 0,02 
o ano em que [indará. til (30) dl!Hl. por ano da~orrid o. 

3. Dot~ção:- As despesas decorrentes com o 
presente contrato correrão à conta da seguinte Do­
tação Orçamentária:- Experimentação, .b,studos e 
Pesquisas Tecnológicas - Código Geral:- 59.09.02. 
05.1.005 - Código Local: A.P. - 02 .05.1.08 - Ele­
mento 3132 Outros Serviços de Terceiros - Exer­
[Ício de 1971. 

V - Andamento dos Serviços 

1. Cronograma:- Os serviços terão andamen­
to previsto no cronograma ap>rovado pela Divisão 
de Produção. 

2. Prazo:- O prazo para conc lusão total dos 
trabalhos objeto do presente contrato é de vinte e 
cinco (25) dias, contados a partir da dat a da expe­
dição da 1 a. Ordem para o início dos serviços. 

3. Multa:- A Contratada ficará sujeita a multa 
moratória de Cr$ 14,97 por dia que exceder ao 
prnzo contratual. 

VI - Fiscalização e Aceitação dos Serviços 

1. Fiscalização:- O contratante fiscalizará a 
contratada através da Divisão de Produção que 
manterá ação fiscalizadora de modo sistemático e 
permanente, com a finalidade de fazer cumprir 0 
contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços: -- A Divisão de 
Produção aceitará os serviços que estiverem de 
acôrdo com as especificações contidas na Carta­
Convite n.0 02/ 71-DP. de 01 de dezembro de 1971. 

VII - Rescisão do Contrato 

1. Rescisão: - O Contrato poderá seP rescin­
dido unilateralmente pelo Contratante ou bilateral­
mente, atendiila sempre a conveniência administra­
tiva, e a critério do Contratante, caberá a rescisão 
do Contrato independente de interpelação Judicial 
ou extrajudicial, quando a Contratada: 

a) não cumprir quaisquer de suas obrigações 
contratu ais; e 

b) transferir, no todo ou em parte, os serviços 
sem 11>révia autorizaQão do Contratante. 

2. Indenização: - Na hipótese do item 1.0 des­
ta cláusula, a contratada caberá receber unicamen-

te os valores dos ser viços execut ados até a data da 
rescisão. 

VIII Fôro 

Para a s questões decorrentes dêsle têrmo ele­
ge-se o Fôro ria cidade ele Macapá, capital do Ter­
ritório Federal de Amapá. 

Eu , Zulair da Cruz Pímc;,ntel, Oficial de Admi­
nistração, nível 12-A, lotada na Divisão de Pro-:lu­
ção, lavrei o presente têrmo em quatro (4) vias de 
igual forma e mesmo teofl, que depois d~ lido e 
achado conforme, vai assinado pelas partes Contra­
tantes, pelas t estemu nhas e por mim. 

Macapá, 14 de dezembro de 1971. 

Engº Agrº Abemor Coutinho 
Resp. p/ ixp. da D.P. 

Contratante 

pela Emprêsa Tupi Limitada 

Antônio Leal Cardoso - Sócio 
Contratada 

Francisco Cícero da Silva 
Testemunha 

Clodóvio S. Guimarães 
Testemunha 

Zulair da Cruz Pimentel 
Of. Administraçã0, 12-A 

Divisão de Produção 
Aprovo: 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Cópia Autenticada 

Ata da reunião para licitação de preços, desti­
nadas à execução de serviços para a Administração 
territorial, de acôrdo com os têrmos da carta-con­
vite nº 02/ 71-DP, de 1- 12-7 1. 

As nove (9:00) horas do dia seis (6) de dezem­
bro do ano de mil novecentos e setenta e um (1971), 
na sala de reuniões da Divisão de Produção, ~ita a 
Avenida Mendonça Furtado n.0 53 nesta cidade de 
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Macapá, capital do Território Federal do Amapá, 
perante a comissão incumbida do recebimento e jul­
gamento das propostas destinadas à execução de 
serviços, compostas dos engenheiros Agrônomos 
Abemor Coutinho, Joaquim Matias da Rocha e se­
nhores Natan CB rvalho, Técnico Rural, nível 13-B 
e Chefe da Seção de Fomento da Produção Vege­
tal, símbolo 3-F, e Casimiro Campos Fernandes, Ofi­
cial de Administração, nível 12-A e Chefe da Se­
ção de Coordenação, símbolo 6-F, respectivamente, 
presidente e membros , compareceram os senhores 
José Osana Siqueira, Matias Pires e Emprêsa Tupi 
Ltda, a fim de tomarem parte da licitação para a 
realização dos trabalhos de broca, derruba e des­
baste (cortar em pedaços o mato), em vinte e cinco 
(25) hectares de terras de mata, situadas na Fazen­
da Modêlo do Aporema, no municipio de Amapá, 
destinada a formação de pastagem natural para os 
animais bubclinos do plantei do Govêrno amapaen­
se, ali existente, e de conformidade com os têrmos 
da carta-convite n.O 02/ 71-DP, de 1-12-71. 

Inicialmente, o senhor presidente deu início aos 
trabalhos de abertura das propostas apresentadas 
pelos empreiteiros concorrentes, tendo antes verifi­
cado que a firma T. S. Mélo - Construtora Imo­
biliária Ltda. , apesar de ter enviado no tempo devi­
do, propc,stn para concorrer a licitação, não se fêz 
presente e nem enviou representante para êste ato, 
tendo sido acordado entre a comissão e participan­
tes, que se essa emprêsa fôsse vencedora da licita­
ção, seria válida sua proposta, embora não estives­
se participando pessoalmente da abertura das car­
tas. 

Abertas e lidas as cartas-propostas, apresentaram 
os seguintes resultados: 

Nomes dos Concorrentes 

José Osana Siqueira 
T.S. Const. Imobiliária Ltda. 
Emprêsa Tupi Limitada 
Matias Pires 

I 
Preço por I Prazo da 
hect. Cr$ Entrega 

340,00 45 dias 
350,00 30 dias 
300,00 25 diac; 
280,00 não apre­

sentou 

Postas em julgamento, a comisão conside­
rou prejudicada a proposta formulada pela firma 
Matias Pires, a qual, embora tenha apresentado 
preço de Cr$ 280,00 por hectares, não incluiu na 
sua proposição o prazo de entrega dos serviços, 
uma das condições essenciais para decisão e avalia­
ção da licitação, dando como vencedora da presen­
te concorrência, a firma Emprêsa Tupi Limitada, 
que apresentou a proposta mais var~1josa e de in­
terêsse para o Ano-Agrícola de 197 1972 em vir­
tude de tratar-se de área de várzea ;ujeita a in­
vasão de água das marés, a partir r' ' início de ja­
neiro próximo vindouro, quando o t reno já deve­
rá estar pronto para receber plantio, 

A proposta considerada vantajosa será subme­
tida à superior apreüação do Excelentíssimo Senhor 
General Governador do Território, para posterior 
homologação. Nada mais havendo a tratar, o senhor 
presidente da comissão mandou lavrar a presente 
Ata, que depois de lida e achada con( rme, vai da­
tada e assinada pelos membros da cr .1issão e pelos 
concorrentes que assistiram a reunF J . 

Sala de reuniões da Divisão de Produção, em 
Macapá, 6 de dezembro de 1971. 

ass) Abemor Coutinho - presidente 
Joaquim Matias da Rocha - membro 

Natan Carvalho - Membro . 
Casimü o Campos Fernandes - membro 
Antônio Leal Cardoso 
p/ Empr:}sa Tupi Ltda. - Concorrente 
José O .ana Siqueira - Concorrente 
Matias Pires - Concorrente 

Di oisão de Obras 
Aprovo e Publique- se; 

Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

CÓPIA A u n;NTICA da ata da reunião para 
licitação de preço> destinada a execução de obras 
para a Administ1 ação territorial, conforme têrmos 
da Carta- Convite nº 32/71-DO. 

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de 
hum mil novecentos e setenta e um, na sala da 
Dir<"toria da Divisão de Obras, sita à Rua Mendon­
ça Furtado nº 63, nesta cidade, perante a Comissão 
co nstituída pelos senhores Joaquim de Vilhena 
Netto, José Airton de Almeida e José A. leixo da 
Silva Lima, Pnsidente e Membros, incum~ida do 
recebimento e j .1lgamento de propostss destinadas 
a execução de obras para a Administração ter rito­
rial, comJ1lareceram os senhores engenheiros João 
Victor Moura d~ Arruda, represent3ndo a fi r ma 
J. M. Costa, Construtora e lmobiHária Ltda., Alírio 
Marques de Souza R@drigues, pela firma A. Rodri­
gues, Engenhari3 e Comércio, Lindoval Fonsêca 
Peres, pela firma Construto ra Marco Zero Ltda, 
José Policarpo rie Miranda, Procurador da Cons­
trutora e Imobi liária Fonsêca Ltda. e Hercílio da Luz 
Mescouto, assis1 indo aos trabalhos, a fim de parti­
cipa! em da licitação para as obras de complemen­
tação da altura ào muro e assentamento de gradil; 
construção de aproximadamente 875 m2 de calçada 
tipo passeio, no prédio do Instituto de Educação do 
Território do Amapá. Precisamente, às dezesseis 
horas, o senhE>r Presidente iniciou os trabalhos 
da ::omissão, recebendo-se as propostas dos interes­
sados, as quais têm como resultado: 

FIRMAS Propostas I P razo 

J. M. Costa, Construtora e 
Imobiliária Ltda. 49.095,00 75 dias 

A. Rodrigues, Eng. e Comércio 28.000,00 75 dias 

Construtora Marco Zero Ltd&. ' 38.804,50 90 dias 

Construtor~ e Imobiliário Fon-
sÊ:ca Ltda. 43 .575,00 60 dias 

Construtora Mercúrio Ltda. 35.292,50 40 dias 

De acôrdo como se ?erifica a melhor proposta a­
presentada foi a da firma A. Rodrigues, Engenharia e 
Comércio, a qual será submetida à superior aprecia­
ção do Exmo. Sr. Governador. Representando a fir­
ma Construtora Mercúrio Ltda, fêz- se presente a 
senhorita Edna Homobono Santa Brígida, que por um 
lapso deixou de ser mencionada anteriorm ente. 
Nada mais havendo a tratar, lavrou-c:;e a presente 
ata que segue datada e assinada pelos presentes. 

Macapá, 20 de dezembro de 1971. 
aa) Joaquim de Vil he na Netto/ José Airton de 

Almeida/ José Aleixo da Silva Lima/ João Victor 
Moura de Arruda/ Alírio Marques de . Souza Rodri­
gues/Lindoval Fonsêca Peres/José Policarpo àe Mi­
randa/Hercílio da Luz Mescouto/ Edna Homobono 
Santa Brígida/Délcio Ramos Duarte. 
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Divisao de ObTas 
Contrato n º 25 /FPETM-71-DO 

Aprovo e Publique-se: 
General Ivanhoé GoHçalves M<Jrtins 

Governador 

Têrmo Aditi\·o ao contrato ãe Empreitada 
Global entre o Govérno do Territór io Federal 
do Amapá e a firma Construtora e Imobiliária 
F'onsêca Ltda., na form a aba ixo: 

I - P reâmbulo 
1. Contra tantes:- O Govêrno do Território Federal 

d J Amapá, ne~te têrmo denominado GTF-AP, r epresentado 
pelo engenheiro .Joaquim de V!lhena Netto, Diretor d a 
[li visão de C bras e n fi rma Construtora e Imobiliá ria Forf­
s •ca Ltda., aqui denominada Empreiteira, cem escritGrio 
e 'tabelec ido a Avenida Raimundo Alvares da Costa, s/ n . 
resta cidade, repre~entado pelo seu Procurador, sr . José 
r olicarpo dP Miranda, residente nesta cidade. que ass!n~ 
cumo representante legal da firma. 

2. Local e Data:- Lavrado e a~sinado nesta cidade 
de !Vlacapá, Capital do Territól'ie Federal do Ama pá, aos 
dezesseis (16l dias do mês de dezembro do ano de 1971. 

II - Fundamento Legal do Contrato 
O presente t êrmo de contrato foi devidam ente a uto­

rizad o pelo Exm.0 Sr. Governador, em despacho exarado 
na cópia autêntica da ata da llcfta<;ão d e origem , ca peada 
pelo processo n° 309/ 71. 

III - Objeto, Localização e Forma de Execução. 
I. ObjetC!l e Lo~alizaçiio:- A Emprei te ira se obriga a 

executar pelo regime de empreitada global os serviços 
de construção da Casa de Caldeira do Matadouro Modêlo 
de i\!Iacapá, neste Mun icípio. de acõrdo r:om as especifica­
ções técnicas da Divisão de Obras e a proposta apresenta­
da pela firma. 

2. Forma de Execução.- A Empreiteira se obriga a 
executar os serviços na forma d{•ste contrato, obedecendo 
integral e rigorosame nte as de~crições, plantas, projetos e 
especificações forn ecidos pela Divisão de Obras, passando 
tais doc umen tos a Integra r êsta instrumento, incl11 sive os 
que se referem a a lte rações admitidas ou introduzidas pe­
lo GTF-AP, com o acôrdo da Empreiteira. 

3. Mão-de-Obra:- A Empreiteira deverá manter um 
engenheiro para r epresentá-la em maté ria de ordem t écnica 
e suas re lações com a fiscalização na obra. Os mestres de­
verão ser pessoas d e experiência e idoneidade técnica e 
pessoal comp rovada, bem corno habilitados para quaisquer 
esclarecimentos s6bre os ser viços. 

IV - Preco, Pagamento e Dotação 
1. Preço:- O GTF- AP pagar á ú Empreitei ra pela 

execução dos ser v iços objeto dêste contrato a importância 
d~> Cr$ 36.720,00 (Trinta e seis mil , setecentos e vinte cru­
zeiros). 

2. Form!t d~ P agamento:- O r,agamento da obra 
será feito pela Tesouraria do GTF-AP, logo após rigorosa 
fiscnlização e aceitação pela Divisão de Obras dos serviços 
r ealizados pela Empreiteir a, em parcelas iguais ou superio­
res a 20° 0 do valor contratua l. 

3. Dotação:- As despesas decor rentes serão custeadas 
pelas dotações do Fundo de Participação de Estados Ter­
ritórios e Municípios - projeto A P. 06.04.1.1 O. - construção 
e equipamento do Matadouro Modêlo. 4.1.1.0. - obras pú­
bl icas, exercício d e 1971. 

V - Andament o dos Serviços 
l. Cronogra ma - Os ser viços terão a nda m ento pre­

visto no cronograma aprovado pela Di\·isão de Obras, a d­
mitida a tolerância máx ima de 10° ~· 

2. Prazo - O p razo para conclusão total dos traba­
lhos objeto do p resente contrato é de sessenta (60) dias 
corridos. contados a partir da expedição da I • ordem para 
início dos mesmos. 

3. Mu lta - A Empreiteira ficará sujeita a multa 
moratória de Cr $ 36,72. por dia q ue exceda ao p razo con­
tratua l. 

VI - F iscalização e Aceitação dos Sen·iços 
I. Fiscalização - O GTF-AP fiscaliza rá a Emprei­

teira através da Divisão de Obras que manter á ação fisca­
lizadora de modo s iste m átic o e permanente de modo a fa­
zer cumprir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços - A Div isão de Obras 
aceitará os serviços que esti\·erem de acôrdo com as espe­
c!íicaões. Os serviços nu operários que não corrrespondam 
as necessidades da < bra e as condições pactuada s ·caberá à 
Empreiteira refazê-los o substituí- los dentro d.o prazo d e 48 
horas. A aceitação fina l da obra não acarretará de modQ 
a lgum a exoneração da Empreiteira e seus técniaos da res-

ponsabilidade civil e técnica por eventos decorrentes ou 
re lacionados com a execução dos st'rvlços conven ciona­
dos e dado!' como nceitos. 

VII - Resci ~ão do contra to 
1. Rescisão - O contrato poderá ser rescindido 

uni lateralmente pelo GTF-AP ou bilaten ll mente atendida sem­
pre a conveni ência adm inistrativa a t'ritério do GTF- AP , 
caberá a rescisão do cor.l!·ato indepe nc' ent e de inter pelação 
judicial ou ext ra judic ia l quando a Empreiteira: 

a) - não cumpri r quaisquer da s suas obrigações con­
tratuais; 

b) - transferir, no todo ou em parte os set·viço3 sem 
prévia autoriznção do GTF- AP. 

2. Indenização: - Na hipót ese d J ítem 1 dt"sta cláu­
su la, a Empreiteira caberá receber Ú!l icarnente os valores 
dos ser viços executados <~té a dat a da re sc isão. 

VIII - I<'ô t·o 
P a ra as questões decorrentes dêst e t ê rmo elege-se 

o Fôro d e Macapá, (:ap ! ~;> l do Terri~ó;·iJ Federa l do Amapá. 
Eu , Déolcio Ramos Dua rte. Coordenador da Divisão de 

Obras , lavrei o pre!'Pnte têrll".o em quatro (4 ) vias, que va i 
assinado pelas partes com·encionadas, pelas testemunhas e 
por mim. 

l\'lacapa, lô de dezembro de 1.971. 
Eng0

• J oaquim de Vilhena Netto 
DirPtor da Divisão de Obras. 
.los<· Po licarpo de Miranda 

Emprei te iro 
,\IJrin l\1nrq <'S d e Souza Rodrig ues 

Te~temunha 

llegível 
Testemunha 

lJ(·IL"io Ramos Duarte 
Coordenador 

Divisão de Obras 
Contrato nº 9/ MEC-71-DO 

Aprovo e Publique-se: 
Gen. Ivanhoé Gonçalves Martins 

Governador 
Têrmo d e contrato de empreitada global entre 
o Govêrno do Território Fed era l do Amapá e 
a firma SANESUL - Construtora Saneamento 
do Sul Ltda., na forma abaixo: 

I - Preâmbulo 
1. Contratantes: - O Govêr no do Território Federal 

do Amapá, neste t Ê' r mo denominado GTF -A P , representado 
por seu e ngenheiro Joaquim de Vllhena Netto, Diretor da 
Divisão de Obras e a firma SANESUL Construtora 
Svneamento do Sul Ltda., aqui denominada Empreiteira, 
com e scritório estabelecido na cidade de São P aulo-SP, à 
Rua Bráulio Gomes, n° 107, conju nto 42, com representação 
em Macapá, à Av. Cap. P edro Baião, n º 1.145, representado 
por seu bastante procu rador engenheiro Valdroaldo de Sou­
za Bor ges, res idente nesta cidade, q ue assina como repre­
sentante legal da f irma . 

2. Loca l e Data: - Lavrado e assinado nesta cidade 
de Maaapá, capital do Território Fed eral do Amapá, no 
ed ifício-sede da Divisão de Obra~, aos v inte e quatro (24) 
dias ã o mê s de dezembro de 1971. 

li -- Fundamento Legal do Contrato 
O presente têrmo de contra to foi dev idamente auto­

rizado pelo Exmo. Sr. Governador, t endo em vista a Nota 
do Gabinete do Governador r ela tivo ao assunto, datada de 
8 d e agôsto de I 971. 

IIl - Objeto , Localização e Forma de Execução des 
Serviços 

1. Obj eto e Localização: - A Empreiteira se obriga 
a executar em regim e de empreita da global os ser viços de 
construção do Ginásio Voltado para o Trabalho. denomina­
do <<Tiradentes>>, nesta capita l, as sim especificado: 

a) Pintura gera l; b) Esquadria s e Vidros; c) Instalações 
elétricas. 

2. Forma de Execução: - A Empreite ira se obriga a 
executar os serviços na forma dêste contrato, obedecendo 
integral e rigorosam e nte as descrições, plantas, projetos e 
especificações fornecidos pela Divisão de Obras, passando 
ta is documentos a integrar êste In strumente~ , inclusive os 
q ue se referem a alterações admitidas ou introduzidas pelo 
GTF-AP, com o acôrdo da Empreite ira. 

3. Mã o-de-Obra: - A Empreiteira deverá manter um 
e ngenheiro para representá-la em matéria de ordem técni­
ca e suas relaçõe11 com a fi!callzação na obra. Os mestres 
deverão ser pessoas de experiência e Idoneidade técnica e 
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pessoal comprovada e deverão estar habilitados a prestarem 
quaisquer esclarecimentos sõbre os serviços. 

IV - Preço~, pagamentos e dotações 
1_ Preços: - O GTF-AP pagará à Empreite ira pela 

execuçao dos serviçoi objeto d@ presente contrato a 
quantia de Cr$ 260Jl00,00 (Duzentos e ses~enta mil , ,·uzei ros). 

2. Forma de P agamento: O pagamento da obra 
s:rá ~eito_ pela Tes ·mraria do GTF-AP, logo após rigorosa 
f1sc~!Jzaçao e aceit ção pela Divisão de Obras dos serviços 
realizados pela Em ;Jreitt!ira, cujo va lor dos boletins seja 
igual ou superior <1 JOO 0 do valor contratual. 

3. Dotação: - - As despesas decorrente com o presen­
te contrato. ocorrerão à conta das dotações do Ministério 
de Educação e Cu'tura - DEC, P roj. ()9.04.2.159, 3.1.3.2, do 
corrente exercício. 

V - Andam <'nto dos Serviços 
1. Cronogran .a: - Os serviços terão a ndam ento pre­

visto no cronogran1a aprovado pela Divisão de Obrns, ad­
mitida a tolerância máxima de 1 oo 0. 

2. Prazo: - O Prazo para conclusão dos trabalhos 
objeto do presentf> contrato é de sessenta (60) dias corri­
dos, contados a pa1tir da 1" ordem para o início dos ser­
viços. 

3. Multa: - A Empreiteira ficará sujeita à multa mo­
r'1tória CJ<! Cr$ 260,00 por dia que exceda ao prazo con­
tratual. 

VI - Ffscaliz: ;ão e Aceitação dos Serviços 
1. Fiscalização: O GTF-AP fiscalizará a Emprei-

teira alrnvés da Divisão de Obras que manterá ação fis­
calizadora de modo sistemático e permanente de maneira 
a fazer cumpr ir o contrato e seus anexos. 

2. Aceitação dos Serviços: A Divisão de Obras 
ace itõrá o~ serviços que es tiverem de ncôrdo com as es­
pecificações. Os ~ erviços ou operários que não correspon­
dam às necessirtades da obra e às condições pactuadas ca­
berá à Empreiteira refazê- los o•J substituí-los dentro do 
prazo de 48 horas. A ace itação final da obra não acarreta­
rá de modo algum a exoneração da Empreiteira e seus 
técnicos da responsabilidade civil e t écnica po!' eventos 
dE>cor rentes ou relacionados com a execução dos serviços 
convencionados e dados como aceitos. 

VII - Rescisão do Contrato 
I. Rescisão: - O contrato poderá ser rescindido uni­

lateralmente pele GTF-A P ou bilateralmente atendida sem­
pre a conveniência administrativa a critério do GTF-AP 
caberá a rescisão do contrato independente de inrerpel açã~ 
judieial ou extrajudicial, quando a Empreiteira: 

a ) não cumprir quaisquer das suas obrigações con­
tratuais; 

b) transferi r , no todo ou em parte os serviços sem 
prévia autorização do GTF-AP. 

2. Indenização: -- Na hipótese do item 1 desta cláu· 
sula, à Empreitei ra caberá receber unicamente os valores 
dos serviços executados até a data da rescisão. 

VIII - Fôro 
Para as que~tões decorrentes dêste têrmo e lege-se o 

Fôro da cidade de Macapá. capital do Território Federal 
do Amapá. 

Eu, Délcio Ramos Duarte, Coordenador 
de Obras, lav rei o presente têrmo em quatro 
igual teor e forma que vai datado e ass inado 
convencionadas, pelas testemunhas e por mim. 

Macapá, 24 de dezembro de 1971. 
EngQ Joaquim de Vilheoa 1' lo 

Diretor da Divisão de Obr 
Valdroaldo de Souza Borr 

Empreiteira 
Ilegível 

Testemunha 
llegí\'el 

Testemunha 
Délcio Ramos Duarte 

Coordenador 

Divisão de ObTas 

da Divisão 
(4) vias de 
pelas partes 

Contrato n° 10/ MEC-71-DO 

Aprovo e Pub ,ue-se: 
General Ivanhoé Go .. çalves Martins 

Governador 

Têrmo de contrato de empreitada global entre 
o ~.ovêrno do Território Federal do Amapá, e 
a t1rma SANESUL - Construtora Saneamento 
do Sul Ltda., na forma abaixo: 

I - Preâmbul? 
1. Contratant •s:- O Govêrno do Território Federal 

do :\mapá, neste tê mo denominado GTF-AP, representado 
pelo engenheiro Joa 1uim de Vilhena Netto, Diretor da Di­
visão de Obras e a Irma SANESUL, Construtora Saneamen­
to do Sul Ltda .. aqt i denominada Empreiteira, com escri­
tório estabelecido n: cidade de São Paulo-SP, à Rua Bráulio 
Gomes. 107, conjunt 1 42, com representação em Macapà, à 
A v. Cnp. Pedro Ba i o, n° 1.145, representado p or seu bas­
tante procurador en ~enhei ro Va!droaldo de Souza Borges, 
residente nesta cid•, le que a ss ina como representante legal 
dn firma. 

3. Locul e Da '1: - Lavrado e assinado nesta êidade 
de Macapá, capital lo Território Federal do Amapá, no 
ed ifício· sede da Di\ são de Obras, aos vinte e quatro (24) 
dias do mês de dez ·mbro de 1971. 

II - Fund::un •nto Legal do Contrato • 
O presente tL·mo de contrato foi devidamente auto­

rizado pelo Exm 0 Sr. Governõdor, tendo em vista a nGta do 
Gabinete ~o Governador relativo ao assunto datado de 8 
de agôslo de 1971. ' 

lll - Objeto, Localização e Forma de Execução dos 
Serviços 

I. Objeto e Loca lização:- A Empreitei ra se obr iga a 
executar em regime de err.preitada global os · serviçGs de 
construção do Ginásio Voltado para o Trabalho, denomina­
do Tiradente<; , n .>sta capital, assim especificaoo: 

a) Instalnçõe > hid ro-sanitárias e pluviais; b) intalações 
telefônicas; c) rr.urcs, gradis e portões: d) calçadas; e) lousas. 

2. Forma d ' Execução:- A Empreit eira se obriga a 
executar os serviç )S na forma dêste contrato, obedecendo 
integral e rigoros~ 11ente as descrições, plantas, projetos e 
especificações fo r1 ecidos pela Divisão de Obras, passando 
tais documentos a integrar êste instrumento, inclusive os 
que se referem ns nlterações admitidas ou introduzidas pelo 
GTF-AP, com o a('ôrdo da Empreiteira. 

3. Mão-de-Obra:- A Empreitei ra deverá manter um 
engenheiro para rPpresentá-la em matéria de ordem técnica 
e suas re iações CG n a fiscalização na obra. Os mestres de­
verão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica e 
pessoa l comprovada e deverão estar habilitados a presta­
r em quaisquer esclarecimentGs sôbre os serviços-. 

IV - Preços, Pagamentos e Dotações 
1. Preço:,:- O GTF-AP pagará à Empreitei ra pela 

execução dos serviços objeto do presente contráto a quan­
tia de CrS 140.0 •0.00 l Cento e quarenta mil cruzeiros). 

2. Forma de Pagament.o:- O pagamento da obra serl'l 
fei to pP. !::t Tesouraria do GTF-A P, logo após rigoro sa fis­
cal iz::ç:io e aceill'lt;ão pf'la Divisão de Obras dos serv iços 
realiza dos pela Empreiteira, cujo valor dos boletins seja 
igual ou su .Je dor a lf1° 0 do valor contratual. 

3. Dotações: - As despesa s decorrentes com o pre­
sente contrato. ocorre1 ão à conta dns dotações do Ministé­
rio dr Edur~a<;ào e Cultu ra - D.E.N, Proj. 55.02.09.1.012. do 
corrente exercício. 

V -- Andnmento dos S~rviços 

I . Cmnogramn· - Os servi<;os te1·ão andamento pre­
\'isto no cr')nu.jrama aprovado pela Divisão de Obras ad-
mitida n toler:inçia máxima de JQO 0• ' 

2. P1·Jzo: O prazo iJ •ra c :mclusão dos trabalhos ob-
jPto do presente ct•ntr;;, to é de ~essenta (GO) dias corridos, 
contados a partir da 1 a ordem pnra inicio dos serviços. 

3. Multa: - A empreiteira fieará sujeita à multa mo­
ratória de CrS 140.00 po1· dia qut• exceda ao prazo contra­
tual. 

VI - Fisc::~liznç5o (' Accit çãu dos Servi~os 
1. Fiscé! lização: - O GTF-AP fiscal iza rá a Empreitei · 

ra ntravés da Divl3ào de Obras que manterá açãe fi scali­
zadora de modo si~temático e permanente de maneira a 
fnzer cumprir o cofltrato e >eus anexos. 

2. A::eitação dos Ser\'i~·os: - A Divisão de Obras 
a~~itur: os serviços que estiverem de acôrdo com as espe­
~ 1f1cacoes .. O~ serviços Ol!l operários qu e não correspondam 
as necess1dndes dn obrn e as condições pactundas caberá à 
Empreileira rt>fazê-los ou substitui-los dentro do prazo de 
48 horas A aceitação fina l da obra não a.·arretará de modo 
al~um a exoneração da Emp:-eiteira e seus t~cnicos da res­
ponsabilidade civil e t écnica por eventos decorrentes ou re­
lacionados com execução dos serviços convencionados e da­
ios como aceitJS. 

VIl - Rescisão do Contrato 
I. Rescisão: - O contrato poderá ser l'escindidÔ uni­

laternlmente pelo GTF-AP ou bilateralrr!ente atendida sem­
pre a conveniência administrativa a critério do GTF-AP 
cab~rá a rescisão do coRtrato independente de interpelaçã~ 
JUdicial ou extn1judicial quando a Empreit eira: 
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a) não cu mprir . quaisquer das suas obrigações con­
tra tu ais; 

por mim. 

bl transferir, no todo ou em parte os ser viços sem 
prhia autorização elo GTF-AP. 

2. Indenização· - Na hipótese do item 1 de~ta cláu­
~ul a, a Empreiteira caberá reoeber unicamente os valores 
dos serviços executados a té a data da rescisão. 

VIII - Fôro 

Para as questões decorrentes dêste têrmo elege-se o 
Fô ·o de :VIacapá, capital do Território Federal do Amapá. 

• Eu. Délcio Ramos Duarte, Coordenador da Divisão de 
Obras, lavrei o presente têrmo em quatro ( 4) vias, que vai 
as!' i nado pelas partes convenciGnadas. pelas testemunhas e 

M.l. - Govêrno do Território Federal do Amapá 

SA G - Seção do Material 
Setor de Compras e Concorrências 

Macapá, 24 de dezembro de 1971 

Eng 0 Joaquim de Vilhena ~etto 
Diretor d·; Divisão de Ol ras 

Valdroaldo de Souza Bo:·ges 
Empreiteira 

Ilegível 
Testemunha 

]legível 
Testemunha 

Délc io Ramos Duarte 
Coordenador 

APROVO: 

Publique-se 
Em 30.11.1971 

Gen. Ivanhoé G. Martins 
Governador 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

Publique-se para conhecimento e efeitos legais, o resultado da Tomada de Preços n.0 08/ 71-SCC, 
cuja apuração foi procedida pela Comissão Permanent e de Licitações do GTF A, no dia 25.11.1971, às 16,30 
horas, conform~> Ata n.0 45, lavrada no livro próprio da Comissão de St ção do Materiai do SAG, como 
se segue: 

ITEM ARTIGO LICITADO 

a) Unidade estacionári::l. para abreugrafia de 70mm., 
constante de unidade RTT com fototimer e uni­
dade de segurança incorporada estativa elevatória 
(lifstand) câmara ODELGA SL. l , para film es em 
rolos de 70mm. , c/ graáe antidifusora e foto p ick-

b) 

c) 

d) 

up; 
Chassis manual pa ra 40 exp. dê 70mm para filmes 
em rolos de 3 mts; 
Unidade de processa mento de filmes d e RX de 
70mm HENSEN; 
Negatoscópio para filmes d e 70mm, PENTASCOPE. 

LICITANTE 

SIEMENS/A­
(Material 
alemão) 

PREÇO P. Entrega 

Equip. Cr$ 
Montag. « 
Frete e 

96.897,92 
13.080,99 

Segur:o 7.199,45 

Total Cr$ 11 7.178,36 150 d. 

José Soares S/ A Não a tendeu o item 
3.04 do Edital 

Martin Georg 
Seligman n 

COSIMEX, 
Com. Exporta­
ção. 
(Material «P I­
CKER» alemão) 

Maca pá, AP - 30 de novembro de 1971. 

CO:v!ISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇOES 
Presidente 

Ofereceu o equipa­
mento diferente do 
solicitado. 

Cr$ 240.000,00 120 d . 
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Prefeitura Municipal· de ()iapoque 
Aprovo: 

General Ivanhoé GonçAlves Martins 
Governador 

Plano de Aplicação 

Taxa Rodoviária Única 

Rodo vi'\: 
Serviçc< 
Dotaçã ·): 

BR-156/ Base Aérea/ Base Aé rea/ Santo Antonio 
Revestimento do leit0 estrada) 

Valor: 
Taxa Rodoviária dtstinada à Prefeitura Munici pt l de Oiapoque 
Cr$ 7.000 ,00 (sete mil cruzeiro!.). 

Item SERV I ÇO I Unidad. Quantldad. , P . Unit. I 
_ __.:_ ___ __._ 

TOTAL 

l Revest imento em piçarra da est•·ada BR-156/ 
Base Aérea Km ~. 8 950,00 4.000,00 

2 Revestimento em piça rra da estrada Ba-
se Aé rea/Santo Antonio Km 2,8 1.071 ,40 3.000,00 ------- =-~-------~----~· 

Soma Total Cr$ 7.000,00 
--------------------------- -----------------------------

Importa o presente Plano de Aplicação na quantia de Cr$ 7.000,00 (sete mil cruzeiros). 

Oiapoque, 10 de dezembro de 1971. 

pp. Francisco Guilherme Pimenta 
Prefeito 

Têrmo de Convênio nº 78/70 
Aditivo n9 I ao Têrmo de Convênio nº 78/70 
celebrado ao I 0 (P rimeiro) dia do mês de ou­
t ubro de 1970, que entre si celebram a Govêr­
no do Território Federal do Amapá e o Depar­
tamento N:Jcional de ·obras e Saneamento com 
a interveniênr:ia da Superintendência do De­
senvolvimento da Amazônia, com a finalidade 
de estabelecer condições para a Implantação da 
primeira etapa das obras priori tá rias no ca mpo 
do saneamento básico e gera l, na s cidades de 
Macapá . Amapá, Mazagão, Oiapoque e Calçoene, 
tôdas no Território Federal do Amapá. 

Aos v inte e cinco (25) dias do mês de novembro de 
mi l novecentos e setenta e um {1971), na cidade de Maca­
pá, capital do Território Federal do Amapá, o Território 
Federal do Amapá, representado pelo Exmo. Snr. Gover­
nador, General Ivanhoé Gonçalves Martins. o Departamen­
ta Nacional de Obras e Saneamento, representado pelo seu 
Diretor-Geral, Eng° Carlos Krebs Filho e a Superlntendên· 
cia do Desenvolvimento da Amazônia, representada pe lo 
seu Superintendente, General Ernesto Bandeira Coelho, 
doravante denominados. neste instrumento, respectivamen­
te, Te rritório, DNOS e Super intendência, firmam o presen­
te Aditivo n º I de acôrdo com a Cláusula Sexta do Têrmo 
de Convênio n° 78 70 celebrado ao l o dia do mês de outu­
bro de 1970, visando a Implantação da primeira etapa das 
obras prioritá r ias no campo de Saneamento Básico e Geral 
na cidade de Macapá e elaboração dos projetos dos siste­
mas públicos de a bas\ecimento de água e ·' ' esgotos sani­
tários das cidades de Amapá, Mazagão, • iapoque e Cal­
<;oene, têdas no Território Federal do Amap •, mediante as 
eláusulas e condições seguintes : 

Cláusula Primeira - O DNOS se cr · oromete a im­
plaatar a primeira etapa das obras pr iori. .das no campo 
d e Saneamento Básico e Geral na cidade de Macapá e 
a promov er a elaboração dos projetos dos sist emas pú­
b licos de abastecimento de água e de e sgotos sanitários das 
cidades de Amapá, Mazagão, Oiapoque e Calçoene, tôdas 
no Território Federal do Amapá. 

Cláusula Segunda - A implantação das obras e a 
elaboração dos projetos objeto do presente Adit ··:o, obede­
cerão a projetos, especificações, normas e pl?· .os de apli­
c;:ação submetidos à a preciação do Territó•·, J, para sua 
aprovação posterior e definitiva pelo DNOf . 

Cláusula Terceira - As obras menr · nadas na Cláu-
sula I ~ constam de: 

I -- Cidade de Macapá 
1.1 - Abastecimento de Agua 
1.1.1 - Ampliação da rêde de distr ibuição visando o 

atendimento de novas á reas de expansão. 
1.1.2 - Construção do Reservatório Elevado da zona 

2, com 1.500 ma de capacidade. 
1.1.3 - Const rução de 2 células do Reservatória En­

terrado de d istribui c;ão com 3.000 m3 de capacidade. 
1.1.4 -- Urbanização da área da Esta ção de Trata­

mento, incluindo a construção de duas casas pa ra opera do­
res da ET A. 

1.2 - Esgotos Sanitários 
1.2.1 - Aquis ição e asse ntamento de parte da dde 

coletora , inCilusive poços de v isita. 
1.2.2 - Execução das elevatórias n°s. I. 2 e 3, incluin­

do aquisição e Ins talação dos resp~ctivos equipamentos. 
I .2.3 - Aq uisição e assenta mento dos emissários de 

recalque. 
1.2.4 - Co nst rução da lagoa de estabilização. 
1.3 - Defesa contra e rosão e inundação 
1.3.1 -- Drenagent pluvia l de parte da bacia do canal 

Fortaleza. incluindo limpeza e colocação de comportas au­
tomáticas nos lançamentos principa is . 

1.3.2 - Projeto de d efesa cont ra erosão e inundação 
para a bacia Igara pé das Mulheres. 

1.3.3 - Dragagem do Igarapé das Mulheres, Incluindo 
a lê rros. bueiros e desa propriações. 

1.3 4 -- Construç5o de parte da Doca do Igarapé das 
~Jlulheres, inclusive revesiintento parcial do Igarapé. 

2 - Cidade de Amapá 
2.1 - Abastecimento de Agua 
2.1.1 - Elaboração do projeto. incluindo levantamento 

topográfico semi-cadastra l. 
2.2 - Esgotos Sanitá rios 
2.2.1 - Elaboração do projeto. 
3 - Cidade de Mazagão 
3.1 -- Abastecimento de Agua 
3.1.1 -- Elaboração do projeto, incluindo levantamen-

to topográfico semi-cadastra l. 
3.2 - Esgotos Sanitários 
3.2.1 -- Elaboração do projeto. 
4 - Cidade de Oiapoque 
4.1 - Abastecimento de Agu a 
4.1.1 - Elaboração d o projeto, incluindo levantam en-

to topográfico semi-~&dastral. 

4.2 - Esgotos Sanitários 
4.2.1 - ElaboriiÇàQ do projeto. 
5 - Cidade de Calçoene 
5.1 - Abastecimento de Agua 
5.1.1 - Elaboraçã e do projeto, inc luind CD levantamen­

to t opográfico semi-cadastral. 
5.2 -- B:sgotos Sanitários 
5.2.1 - Elaboração do projeto. 
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Cláusula Quarta - As pro~;rnm ações específicas t•efe­
rentes às cidade de Amapá, Mazagão, Oiapoque e Calçoene, 
b •m como as prioridades de exE-cução. serão apresentadas 
pelo DNOS após a ct ncl,tsào dos seus resrectivo~ projetos 
ficando a implantação dos serviços condicionada n nõvo 
aditivo ao Convênio Primitivo. 

Clausula Quinta - O custo estim'ldo para a realiza­
ç lo dos servicos e obras do presente Convênio é dl' Cr$ ... 
2l.3í6.ooo,oo l vinte e hum milhões, trezentos e setenta e 
s •is mil cruzeiros), conforme a seguinte discriminação: 

1 Ciriade de Macapá Cr$ 2l.o36.ooo,oo 
2 Cidade de Amapá Cr$ 85.ooo,oo 
3 Cidade de Maza~;ão Cr$ 85.ooo,oo 
4 Cidade de Oiapoque Cr$ 85.ooo,oo 
5 Cidade de Calçoene Cr~ 85.ooo,oo 
Cláusula sexta - O atendimento das despesas de-

c trt·eptes das obras e serviços mPncionados na cláusula 
t< t·ceira será feita pelo T, rritório através do seguinte es­
q 1ema financeiro de desembolsos: 

I - Exercício de 1971. 
• 1.1 - Cidade de Macapá. 

1.1.1 - Abasterimento de Agua (em realização pelo 
Teritório) Cr$ 400.000,00. 

2 - Exercício de 1972. 
2.1 - Cidade de Macapá. 
2.1.1 - Abastecimento de Água - Cr$ 3.2oo.ooo,oo 
2.!.2 - Esgotos Sanitários - Cr$ l.4oo.ooo,oo 
2. !.3 - Defesa contra erosão e inundação - Cr$ .. 

2.4oo.oooo,oo. 
2.2 - Cidade de Am~pá. 
2.2.1 - Abastecimento de Água -Cr$ 5e>.ooo,oo. 
2.2.2 - F:sgotos Sanitários - Cr$ 35.ooo,oo 
2.3 - Cidade de Mazagào. 
2.3.1 - Abastecimento de Água - Cr$ 5o.ooo,o0. 
2.3.2 - Esgotos Sanitários - CrS 35.ooo,oo. 
2.4 - Cidade de Oiapoque. 
~.4.1 - Abastecimento de Agua - Cr$ 5o.ooo,oo. 
2.4.2 - Esgotos Sanitários - CrS 35.ooo,0a. 
2.5 - Cidade de Calcoene. 
2.5.1 - Abastecimento de Agua - Cr$ 5o.ooo.oo. 
2.5.2 - E~gotos Sanitários -- CrS 35.ooo.oo. 
3 - Exercício de 1973. e a regular. posteriormente, 

em novos têrmos aditivos. 
3.1 - Cidade de Macapá. 
3.1.1 - Abastecimento de Agua - CrS 2.136.ooo,oo 
3.1.2 - Esgotos Sanitários - CrS 2.ooo.ooo,oo 
3.1.3 - Defesa contra erosão e inundação - Cr$ .. 

4.400.000,00. 
4 - Exercício de 1974 
4.1 - Cidade de Macapá 
4 1.1 - Esgotos Sanitários 
4. 1.2 - Defesa contra erosão 

e inundação 

Cr$ I.60o.ooo,oo 

Cr$ 3.5oo.ooo,oo 
Cláusula Sétima - Caso os recursos previstos na 

Cláusula Sexta sejam insuficientes para a cobertura finan­
ceira das despesas decorrentes das obras e serviços objeto 
dêste Aditivo, as diferenças entre os SPUS custos reais e 
os custos estimados serão completadas pelo Território. 

Cláusula Oitava - Os trabalhos objetos do pr esente 
Têrmo Aditivo serão realizados mediante licitação pública 
pelo Territól"io ou ptlo DNOS no Território Federal do 
Amapá. devendo obedecer o que estabelece o Decreto-Lei 
nq 200, ficando estabelecido que do montante do item 1.1 
o Território executará o constante dos itens 1.1.1 . e 1.1.3., 
ficando os demats a cargo do DNOS. com exceção de duas 
{2) casas para operadores do ETA, que ficara, também, a 
cargo do Território. Fica também estabelecido que todos 
os piemos t·e ferentes a esgotos sanitários e defesa contra 
erosão (ite ns 1.2 e 1.3) serão devidamentes revistos. atuali­
zando-os, para então, d entro dos recursos existentes. serem 
reprogramados e ajustados seus executor es. 

Cláusula Nona - O prazo de vigênci~:~ do presente 
Aditivo é de quarenta (40) mêses, contados a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial. pode!1do ser pror­
rogado no caso de surgirem motivos de fôrça maior. por 
solicita~ão do DNOS e com a concordância do Território. 

Clá usula Décima - O DNOS compromete-se a pres­
tar contas ao Território. aflualmente. de tôdas as impor­
tilncias recebidas sem prejuízo da prestação de contas final 
de t®das as importâ ncias desembolsadas e que será apre­
sentadas até sessenta (60) dias após o término dos sel'vi­
cos. devendo as prestações anuais e final serem acompa­
nhadas de tôda a documentação comprovadora das despe­
sas efetuadas. 

Cláusula Décfma Primeira - Fica assegurado ao Ter­
ritório o direito de fiscalizar a qualquer tempo o anda­
mento das obra s e serviços do presente Aditivo. 

Cláusula Décima Segunda - Tôda e qualquer remo­
ção de empecilhos, inclusive as desapropriações e indeniza-

ções serão de responsabilidade do TPrritório. correndo no 
entan to. as dt>spesas por conta dos recursos previstos no 
presente Têrmo Aditi\·o 

Cláusula Décitn'l Terr?ira - Est<' Aditiv!'J poderá, 
mediante as~entimento das p&rtcs. ser modificado através 
têrmo aditivo ou t"Pscindido 31ttomàtk~ nente por inadimple­
mento de qualquPr d(:' ~w1s cl;iu~ula~ 1 u condições ou pela 
superveniênci:-J de di~po~itivo lN!al q1 ~ <1 torne materia l 
ou formalm~nte impr:Jt ic<H'PI. 

Cláusula Décima Quarta - O p Psente Acliti\·0 só­
mente terá validade aró~ a a prova< io pelo Conselho de 
Administração do DNOS e pelo O r;:iio competente do Ter­
ri~ório e entran1 em ,·ignr na data < e sua publicação no 
Diário Oficial e no Diário Oficinl d1 'f ·rritório, que devcr~t 
~er feita no prazo de> vint(:' (2tll dia~ a partir da data de 
sua assina tura. , 

Cláusula Décim:-t Quintn - F cn e leito o fôro de Ma­
capá para rl irimir qu~i~quer rlú,·idn~ o iumlas <i~ nplico<;ào 
dêste Aditivo. 

E, para firnwzi.l e vaiiucH.it' Je .uuo quanto fica acima 
convencionado. firmou-se o present"' Aditi -.;o o qual dt>pois 
de lido e ach::~do conf,.rn:e v ·i 1S>inddo pelas partes com·e­
nentes, e pelas testPmtmhas presentes a êste ato. Do pre­
sente Aditivo. ~erão extraídas as n"Cf'SSárias vias•de igual 
teor devidamente au tf'nticada para todos os firs. 

~·bca'lft, 25 ele novembro de 1971. 

Gt>ner:-~1 \·nnho(• Gonça l'.'(:' 2 Martins 
Go,·ernador 

Cen. T sf> Co~ta Ca\'alcanti 
1\.'.''"m,l'"lh:< :\linl<tro 

Engt•nlu iro Ct rl"~ Kreb> Filho 
Din•tnr GE' r"l do DNOS 

Cn1. ; n:bn l Curg(:'l do Amaral 
TE'!'tt>munha 

c;ene.-nl Frne~to Baodeirn Coelho 
SL~p~ rintendE'nte da ~UDAM 

Em branco 
Teste>munh<J 

Companhia de Eletricidade do Amapá­
CEA 

Ata de Assembléia Geral Extraordinária da Com­
panhia de Eletricidade do Amapá-CEA. inscrita 
no Cadastro Geral de Contribuintes sob o n º 
o5965546/4, realizada no dia dezessete de de­
zembro de mil novecentos e setenta e hum. 

Aos dez(:'ssete dias do mês àe dezembro do ano de 
mll novecentos e setenta e um, na sede da Sociedade, á 
Rua Padre Júlio Maria Lombaerd, número mil e novecen­
tos. nesta cidade de Macapá, Território Federal do Amapá, 
reuniram-se em primeira convocação os acionistas da Com­
panhi:l de Eletricidade do Amapá-CEA, presentes os acio­
nistas necessários à composição do «quorum» legal para a 
instalação da Assembléia, conforme se ver ifica das assina­
turas lançadas no «Livro de P1·esença de Acionistas». Na 
forma do artigo vinte, número onze dos Estatutos Sociais, 
assl!lmiu a presidência dos trabalhos o Corone l José Marcos 
Bezerra Ca·.•alcanti. Diretor-Presidente da Emprêsa, que 
convidou para seoretárlo o acionista senhor Francisco Bahia 
de Araújo e, em seguida, para compor a mesa, o General 
Ivanhoé Gonçalves Martins, Governador do Território e 
acionista majoritário; o senhor José Antônio de Mattos, re­
presentante das Centrais Elétricas Brasileiras S/ A -
ELETROBRÁS; contador Cláudio Roberto das Mucês Domin­
gues, r epresentante da Superintendência do Desenvolvimento 
da Amazônia - SUDAM; comandante João de Oliveira Côr­
tes, Prefeito Municipal de Macapá e membro do Conselho 
Fisc::~ l ; senhor contador Guilherme Nunes Lamariio, da Inspe­
toria Secciona l do Ministério da Fazenda, representante da 
Comissão de Defesa dos Capitais Nacionais (CODECAN) e 
membro do Conselho Fiscal; senhor Leverriher Alencar de 
Oliveira, membro do Conselho Fiscal e Ten. Cel. Luiz Ri­
beiro de Almeida, Diretor-Administrativo da CEA. Na opcr­
tunidade fizeram entrega à mesa dos respectivos Ofícios 
credenciais. os senhores representantes da ELETROBRAS e 
da SUDAM, a segui r tran scrito: «ELETROBRÁS - Cen­
trais Elétricas Brasilei ras S.A. Presidência. scge-611/71. Rio 
de Janeiro, 14 de dezembro de 1971. Ilmo. Sr. C:e l. José Mar­
cos Bezerra Cavalcanti. DD. Presidente da Companhia de 
Eletricidade do Amapá-CEA, Av. Padre Júlio Maria Lom­
baerd, 1900, Macapá-AP. Senhor Presidente: Comunicamos 
a V. Sa. que, nos têrmos do inciso XI do artigo 26 dos Es­
t~:~tutos, a Diretoria Executiva da ELETROBRÁS, em 
reunião de 8 de dezembro de 1971, indi11ou o Contador 
José Antonio de Mattos como represantante desta Emprêsa 
na Assembléia Geral Extraordinár ia da Companhia de Ele­
tricidade de Amapá-CIIA, convocada para o d ia 17 do corren-
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ta, às 10:00 horaa. Aproveitamos o ensejo para apresentar­
lhe a expressão fie nossa consideração e aprêço. (a) Galdino 
Mendes Filho, Secretário-Geral». «Ministério do Interior. Su­
perlntend!ncla do Desen\'olvimento da Amazônia. G.S-0 
2694: Belém-Pará. Em, 16 de dezembro de 1971. Senha Dire­
ter Presltdente: Em atendlmel\to à solicitação constante do 
ofício 207/71 PRE. de 09 de dezembro do corrente ano, com 
o presente, tenho a satisfação de ap1·esentar a Vossa Senho­
ria, o senhor Cláudio Roberto das Mercê!l Domingues. con­
tador dêste Orgão que irá representar a SUDAM na Assem-
bléia Geral Extra r rdiná r!a, des~a Emprêsa. No ensejo, reno­
vo a Vossa Senhnrla protestos de estima e consideração. 
(a) General de Divisão Ernesto Bandeira Coelho, Superin­
tendente. A Sua Senhoria o Sr. C&l. Sr. José Marcos;Bezerra Ca­
valc-1ntl DO. Diretor-Presidente da Companhia de Eletrici­
dade de Amapá, Macapá-Amapá•. Constituída, ass im, a me­
sa. o senhor Pre~idente, após considerar o Governador do 
Território como presidente de honra d11 Assembléia, delarou­
a inatalada e mandou que eu, secretário, procedesse à lei­
tura do Edital de Convoca§ão, publicado no Diário Oficial 
do Território de números 1433, 1434/35 e 1436/37, nos dias 
22, 23/ 24 e 25/ 26 de novembro de 1971 , respectivamente e 
no J ornal «NÔYO 1\.mapá• de números 1628, 1629 e 163o, nos 
df;:~s 27 nov. o4 e 11-de:ot-1971, respecti\'amente, do seguinte 
tear: Companhia de Eletricidade do Amapá-CEA - AMem­
bléia Geral Extr'lordinárla - Edital de Convocac;ão - fi­
cam convldaclos os senhores acionistas a se reunirem em 
em Assembléia Geral Extraordinária a se realizar no dia 
17 de dezembro vindouro, às dez horas, na sede da Soci­
edade, na Rua Padre Júlio Maria Lombaerd, n º 19oo, nesta 
cidade de Macapá, para deliberar sôbre a seguinte ordem 
d() dia: 1)- aumento de capital: 2)- alteração dos estatutos. 
Macapá, 12 de novembro de 1971. Cel. José Marcos Bezerra 
Cavalcanti, Diretor-Presidente». Em seE:uida, por determi­
nação da presidência, procedi à leitura da Proposta da Di­
retoria e do Parecer do Conselho Fiscal, nos seguints: têr­
mos: «Ofício número cento e oitf>nla e quatro barra setenta 
e um traço PRE-Macapá , do1.e de novembro de mil 
novecentos e setenta e um - Do Diretor Presidente da 
CEA aos senhore11 membros do Conselho Fiscal. Assunto: 
Proposta de aumento de capital (solicita parecer sôbre) -
Referência: De c. Lei n° 2027, de 26-Set-1940, art. 108, 1.0 -
Servimo-nos do presente para submeter à apreciação dos 
srs. membr~s do Conselho Fiscal, e a seguinte proposta de 
aumento d.e capital, a ser autorizado pela Assembléia Ge­
ral Extraordinária convocada para o dia 17 de dezembro 
vlndeuro. 2.0 - Propõe a Diretoria da CE ~ o aumento do 
capit!!l social , ele Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cru­
zeiros) para Cr$ 100.000.000,00 (Cem milhões de cruzeiros), 
realizado da seguinte forma: I) - Convertendo-se em ações 
nominativas orGi inárias: - Subscrição p elo G ovêrno do 
Território J'ederal do Amapá: Royalties da exportação do 
manganês, para f1.1tura integralização Cr$ 3.518.423,00. 
2) - Convertendo-se em a9ões nominativas preferenciais 
classe «B>, com recursos G>riundos de incentivos fiscais 
alocados pelo Conselho de Administração da ELETROBRAS 
para investimento nas obras da Usina Hidrelétrica do Pa­
redão, corr. subscrição pelas seguintes emprêsas: a) - Cen­
tnis Elétricas Brasileiras S.A. - ElLETROBRAS CGC 
00.001.180 - 721.611,00 Rua 2, Edifício da Petrobrás -
2Q an<!i. Erasílla--DF; b) - Centrais Elétricas do Sul do 

e Brasll S.A. - ELETROSUL CGC 00.073.957 - 273.288,00 
Rua 2. Edifício da Petrobrás 2º and. Brasilia-DF; c) 
Cla. Brasileira de Energia Elétrica· CBEE: CGC 33.050.071 
- 901.772,00 - Rua Visconde do Rio Branco, 429 - Nite­
rói-RJ; d) - Cia. Fôrça e Luz do P araná - CFLP 
CGC 33.050.113 -608.753,99 - Av. Vis-::or · de Guarapuava, 
2707 - Curltiba-PR; e) - Cia. Pa 1aense de Ener­
gia Elétrica - COPEL CGC 76.483.817 - 210.601,00- Rua 
Voluntário• da P átria, 233 4º and-' uritiba-PR; f) -
C ia. Paulista de Fôrça e Luz - CPFL . JC 33.050.196 
2.109.773,00 - Rua Amaral Gurgel, 576 - São Pa ulo-SP; 
g) - Llgh t - Serviços de Eletricidade S.A. CGC 60.444.437 
- 11.655.779,00 - R ua Cel. Xavier de Toledo, l!3 São 
Paulo-SP. - Cr$ 16.481 577,00. 3.0 - A Diretoria da CEA 
propõe, por conseguinte e face ao acima exposto, que o 
capita l social desta Sociedade seja IIUmentado em Cr$ ... 
2o.ooo.ooo,oo (Vinte milhõ&s de cruzeiros), passando, pois. 
d• Cr$ 8o.ooo.ooo,oo (Oitenta m i 1 h õ e s 'e cruzeir os) 
para Cr$ loo.ooo.ooo,oo (cem milhões ~ cruzeiros), 
com a s u b s o r I ç ã o de 3.518.6 ; ll~Ões 
n eminatlvas ordinárias no valor de Cr 1,00 cada uma. 
pelo Govêrno do Território Federal do .mapá; 16.4111.577 
aqões neminativas preferenciais classe B», intransferíveis 
e irresgatáveis por cinco anos, no valor de Cr$ l ,oo cada 
uma, subscritas p8laa diferentes emprêsas relacionadas no 
Item 2. 3.1 - Se t6r ap ,·ovada esta proposta, pa111ará o 
art. 4.• dos Estatuto11 a ter a seguinte redação: «Art. 4º -
O capital social é de 4iilr$ loo.ooo.ooo,oo (eem milhões de 
cruzeiros), rei>Jresentado por 56 441 .o85 a~ões nominativas 

ordinárias no val01 nominal de Cr$ l ,oo cada uma; 6.ol3.1938 
ações preferencial~ classe A •>, no valor nominal de Cr$ 1,oo 
cada uma e 37.54" .977 ações nominativas preferenciais clas­
se ~B , no valor nominal de Cr$ l,oo cada uma». No ense­
jo, com os protest .s de considera~ão e aprêço, subscrevemo­
nos atenciosamenl ~. (a) Cel. José Marcos Bezerra Cavai 
canti, diretor-presi lente-CEA» . A ta da sessão do Conselho 
Fiscal r ealizada n• · dia dezenove de novembro de mil nove­
cento~ e setenta l um. Aos dezenove dias do mês de no­
vembro do ano d, um mil novecentos e setenta e um, nes­
ta cidade de Mac; pá, Território Federal do Amapá, nos es­
critórios centrais ' a Companhia de Eletricidade do Amapá 
( CE 1\) à Avenida Cora de Carvalho número hum mil e no­
\'ecentos, às quim· ~ horas dêste dia, perante os membros 
do Conselho Fisc; '. senhores J oão Gle Oliveira Côrtes. Ca­
pitão-de-Fragata d 1 R. Rm. da Marinha de Guerra do Bra­
sil. Leverriher Alencar de Oliveira, bancário, Guilh--rme 
Nunes Lamarão. c mtador ào Ministério da Fazenda com 
exercício na In~pHoria Seccional de Finanças, Belém P ará . 
Aberta a sessão pelo presidente do Const:>lho, foi apresen­
tado pela Diretoria da Companhia de eletricidade do Amapá, 
a proposta de aumento de capital como também a modifica­
ção do artigo quarto dos Estatutos da referida Companhia. Em 
tempo: Onde se le, avenida Cora de Carvalho, leia- se, Pa­
dre Júlio Mal'ia Lombared. Depois de esplanadas cada um 
de per si , pelo diretor pres idente os mesmos passaram a 
~er apreciados pelos membros do Conselho, ficou consigna­
da a seguinte rrdação: A Diretor ia da Com"'~::.nhia de. Ele­
tricidade do Amapá propõe, por conseguinte e face ao 
acima exposto, que o capital soci::~ l desta sociedade seja 
aumtntado t:>m vinte milhões de cruzeiros, passando, 
pois, de oiteitta milhões de cruzeiros para cem 
milhões de cruz,•h·os com a subscrição de três milhões 
quinhentos e deroito mil quatrocentos e vinte três ações 
nominativas ordi .arias, no valor de um cruzeiro cada uma, 
pelo Govêrno do 'ferl'itório Federal do Amapá, dezesseis 
milhões quat1 acentos e oitenta e uma mil quinhentos e se­
tenta e sete ·1çõrs nominalilvas preferenciais classe «B•, in­
transferíveif' e ir ·esgatáveis por cinco anos, no valor de um 
cruzeiro cada urr ::~, subscritas pelas diferenteil emprêsa~ r e­
lacionadas no ite n dois e o artigo quarto da seguinte for­
ma. O Capital S• cial é de cem milhões de cruzeiros, repre­
sentado por cinqüenta e seli mllhõu quatrocentos e qua­
renta e uma mil e oitenta e cinco ações nominativas orCI!l­
nárias no valor de um cruzeiro cada uma; seis milhões tre­
ze mil novecentus e trinta e oito a~ões preferenciais class~ 
«A», no valor nominal de um cruzeiro cada uma e trinta e 
sete milhões qu inhentos e quarenta e quatro mil novecen­
tos e setenta f:> sete ações nominativas preferenciais classe 
• B . no vnlor nominal de um cruzeiro cada uma. Tendo sido 
achlldo conforme. ftli de parecer que a mesma consulta os 
intercssef; da ~ociedade pelo que recomendam sua aprova­
ção pela Assembléia Geral Extraordinária. Ma capá, dezeno­
ve de novembro de hum mil novecentos e setenta e um. (a) 
João de Oliveira Côrtes - Capitão-de-Fragata R. Rem. da 
Marinha cie Gut:>n·a do Brasi l. (a) Leverriher Alencar de 
Oliveira, Banc<J rio. la) Guilhermt:> Nunes Lamarão - Conta­
dor do Ministério da Fazenda•. Terminada a leitura da Pro­
posta da Diretoria e do Parecer do Conselho Fiscal, ar.~ tes 
que se pronunciasse o plenário quanto à importante m até­
ria nêles contida, o senhor P 1·esidente deu a palavra ao Di­
retor Administrai ivo da Emprê~a. o qual esclareceu os se­
nhores acionistas. não só quanto à efetl\•ação da integrali­
zação das ações subscrit~s pelo Govêrno do Terr itório na 
Assembléia Geral Ext raord inária de primeiro de outubru 
próximo passado, at r avés o r ecebimento da quota referente 
ao terceiro trimestre de «Royaltids» sôbre a exportação de 
manganês - e o que foi, em seguida. verificado pelos 
flCionistas - mas também no que se referia ao preenchi­
mento das exigencias previstas pelo Decreto-Lei número 
cento e qua renta e sete, de três de setembro de hum mil 
novecentl)s e sessenta e sete, const&nte dos QXpedientes 
t rocados por esta E:mprêsa e a comi~são de Defesa dos Ca­
pitais Nacionais (CODECAN), em que se destacam a 
justificath·a encam inhada pela CE:A e o Parecer favorável 
daquele importante órgão do Ministério da Fazenda, assim 
expresso. rt:>spectivamente: ofício 201 / il-PRE, de 24 de no­
vembro de 1971. - Da Diretoria da Companhia de Eletrici­
dade do Amapll-CEA. - Ao limo. Sr. Presidente da Co­
missão de Defesa de Capitais Nacionais - CO DECAN. -
Assunto: Convocação dt:> Assembléia Geral Extraordinária 
(Participa t> remete documentactão). - Refer ências: a) -
Dec. Lei n 2627, de 26-Set-940 (Lei das Sociedades por 
Ações). artigos 89 e 108; b) - Estatutos da CEA, art. 20, 
n° 11; c) - Dec. Lei n º 147: de 3-Fev-967, art. 43; dl -
Dec. Lei nq 756, de 11-Ago-69. Anexos: 1) L Edital de Con­
vocação (cópia); 2) - 0.0. do GTFA n2 1433, de 22/11/ 71; 
3) - Proposta da Diretoria (cópia); 4) - Carta n2 44/ 
SOBR/71, de 15-0ut-71, da Superintendência ela . . . . . 
ELETROBRAS (cópia); 5) - Of. n º pre-677/ 71, de 28-0ut-
71, do Presidente da ELETROBRAS (cópia); 6) - Mlnuta 



5a.-feira 30 de dezemb o de 1971 DIÁRIO OFICIAL lOa. pãg. 

convênio ELETROBRÁS, Ernprêsas concessionárias de ser­
viços de ~riergia elét rica investidora (cópia); 7 - A1'A da 
sr ssão do :::onselho Fiscal de 19.11.71. Em observância ao 
qull estatuem os itens ll I e. XI do art. 41 , do Decreto-Lei 
n" 147, de 3 de fevereiro de 1967, temos a honra de enca­
minhar à apreciação prévia dessa Douta Comissão o pre­
sente expediente sôbre a Assembléia Geral Extraordinária 
que está sendo convocada por esta Empr êsa para às 10:00 
horas do dia 17 de dezembro do corrente ano, para os fins 
de deliberação quanto: a) - aumento do Capital Secial; 
b) - alteração do art. 4° dos Estatutos. 2. A csnvocação 
drssa Assembléia Ger al Extraor dinária prende-se a nece•­
sl•lade de absor ver - tal como já tivemos a honra de, 
pfssoalmente e em nome da Diretoria da CEA, expor pe­
n;nte essa ilustrada Comissão. em sua reunião de 27 de outubro 
p.f. - os recursos provenientes dos «incentivos fiscai s• li­
berados e por solicitação da Emprêsa Elétricas Brasile iras­
ELETHOBRÁS (ofício n º pre-677/71, de 28-out-71. anexo por 
cópia), a cujo encargo se encontram as obras da Hidrelétrica 
«Coar acy Nunes» (Paredão). 3. Para maior esclarecimento e 
à gulza da justificativa imposta pelo item li, do art. 43, do 
Decreto-Lei nº 147 que institu iu essa Egrégia Comissão, é de 
se ressaltar que a absorção dêsses • incentivos fiscais • , através 
de participação acionária, fundamenta-s e não iÔmente no 
espírito do Decreto-Lei n° 2627. de 26 de setembro de 1940, 
mas também, e especificamente, no Decreto-Lei n.0 756 de 
11 de Agôsto de 1969. que r egula a apl icação de re feridos 
recursos. 4. Por outro lado, em consonância ..:om os eleva­
dos objetivos preconlsados e defendidos pela CODECAN, 
além de o De c. Lei n º í 5 ), em seu art. 2.0 § 5.0 prever que 
«os investimentos decorrentea da utilização do beneticio fi scal 
de que trata êste nrtigo, teTão a foTma n omina tiva e nilo 
podeTãn seT fTDnsfeTidos d11mnle o pmzo de cinco (5) anos, 
cgntados da data da subscrição », existe um convênio entre 
a ELETRO.BR AS e as emprêsas concessionárias de serviços 
de energia elétrica investidoras (minuta anexa), em que e s­
tás se obrigam «ll cetleT e lTan steTir àquela, a titulo gratuíto 
e em caráter irrevogável, os depósitos acima referidos, efe­
tuados ou a efetuar>, condicionada ao prazo estabelecido 
no ~upracitado § !i º , do art. 2° do Decreto-Lei 756. 5. Além 
dos documentos já mencionados. seguem anexos pa ri!! com­
pulsamento pelos nobres membros dessa Egrégia Comi~são. 
um exempla r do Diário O[icial do GTF' A n° 1.433. de 22-
Nov·71, em que se encontra publicado o Edita l de Convo­
cação da AGE, bem assim a «Ata de Sessão do Conselho 
Fiscal» realizada no d ia 19 de novembro p.p., nesta cidade 
de Macapá, na sede deata Emprêsa, em que está reglatra1o 
o respectivo parecer quanto à proposta desta Diretoria. No 
ensejo, com a mais elevada consideração e distinjlu ido a prê-
ço, subscrevemo-nos atenciosamente - (a) Luiz Ribeiro de 
Almeida ·_ Diretor- Administrativo pela Diretoria•. •Ministé­
rio da f azt>nda - Processo número 60.680/71 - R esolução 
n° 47/ 71 - Interessado: Companhia de Eletricidade do Ama­
pa-CEA. Assunto: Convocação de Assembléia Geral Extraor· 
dmária. A Comissão de Defesa dos Capitai~ Nacionais, em 
sessão de hoje, presentes a maioria de seus membros. co­
mo consta da Ata respectiva, Resolve: a) aprovar o par ecer 
Elo relator que se manifestou favoràvelmente à proposta da 
diretoria da Companhia de Eletricidade do Amapá - CEA; 
b) submeter o pt·ocesso à consideração do Senhor Min istro 
da Fazenda, por intermédio da Procuradoria Geral da Fazen­
da Nacional. COL:>ECAN, 10 de dezembr o de 1971 (a) Cícero 
Araújo Souza - Procurador-Geral-Substituto P residente da 
CODECAN. (a) Hindemburgo Dias Cavalca nti - RelatQr». 
Em seguida , a Proposta da Diretoria e o Parecer do Con­
selho Fiscal, referente ao a umento de capital e a alteração 
do artigo quarto dos Estatutos Sociais da Emprêsa, for am 
submetidos à votação pelo P r esidente ao Plenário da As­
sembléia; e como ninguém sa manifestasse contràriamente, 
a matéria foi integral e unãnimemente aprovada. tendo e n­
tão, o Representante da Centrais Elétricas Bra sileiras S.A.­
ELETROBRÁS e das demais emprêsas a seguir relaciona­
das, devida e legalmente munido dos instrumentos de Pro­
curação que abaixo se transcreve. subscrito os valore s res­
pectivos constantes da carta número 47 /SOBR/71, de quin­
ze de outubro último, da Superintendência das Obras Uaina 
«Coaracv Nunes» - Paredão e da Proposta da Diretoria, 
ora aprcl\·ada. cuja integralização será levnda a efeito com 
a liberação por parte da SUDAM e BASA: Centrais Elétri-
cas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS CGC 00.001.180 -
721.611.00 - Rua 2, Ediffcio da Petrobrás - 2° and-Brasília 
- DF; Centrais E létricas do Sul do Brasil S.A. - ELETRO 
SUL - CGC oo.o73.957 - 273.288.oo - Rua 2, Edifício da 
Petrobrás 2.0 and-Brasília - DF; Cla. Brasileira de Ener gia 
Elétrica-CBEE - CGC 33.o5o.o71 - 9ol.772,oo - Rua Vis­
conde do Rio Branco, 429 - Niterói-RJ ; Cia. Fô rça e Luz 
do Paraná-CFLP - CGC 33.o5o,l 13 - 6o8.733.oo - Av. 
Visconde de Guarapuava. 27o7 - Curitiba· PR; C la. Parana­
ense de Energia ElétriC'-COPEL - CGC 76.483.817 -
t1o.6ol.oo: - Rua Voluntários da Pátria, 233 - 4.0 and-Curl­
tiba-f'R; Cia. Paulista de Fôrça e Luz - CPFL - CGC 

33.o5o.196 - 2.1o9.773,oo - Rua Amaral Gurgel, 576 - São 
Paulo-SP; Light Serviços de Eletricidade S .A. - CGC 
6o.'l44.437 - 11 655.779,oo -- Rua Cel. Xavier de Toledo, 
23 - São Paulo-SP, tudo num tota l de dezesseis milhões, 
quatrocentos e oitenta e um mil, quinhen tos e sete nta e sete 
cruzeiros». ELETROBRÁS - Centrais l!:létricas Brasile iras 
S.A. Escritório Centra l: Av. Presidente Vargas, 642 - 1o2 
andar - Caixa Postal 1639 - ZC-oo-R:o de Janeiro-GB-. 
Bras il. P ROCURAÇÃO. Centrais Eldril'as Brasileiras S, A 
- ELETROBRÁS . sociedade de economia mista, cr iada na 
for ma da Lei n.0 3.89o-A de 25.o4.61, com sede e m Brasília 
-DF e e s c r i t ó r I o c e n t r " I nesta cidade, 
na Av. P r e s I d e n t e Va rga~, 642 - lo.• andar 
inscrita no C.G.C. sob ( n. 0 00001180. neste ato re presenta-
do poJV seu P residente e Diretor abaixo assi nados na con­
form idade de seu~ Estatutos Sociais e r.:a forma de Reaolu­
ção de sua Diretoria Executiva, nomrfa f' constitui seu bas­
tante procurador José Antônio de Mattos. brasileiro, casado, 
Técnico Gle Admlnistrac;ão. reaidente n n Rua Edmundo nº 
H2, C. I. do Ministério do Exército n~ ' 21.672, com podêres 
para o fim de acompanhar junto à Superintendência do De­
senvolYimento da Amazônia -- SUDAM. os projetos de in­
ter~sses da Outorgante )JaJ a eft>i to de investimento de re­
cursos em conformidade com o Decreto-Lei n º 756 de 11 
de agôsto de 1959. relativamente aos depósitos de seu im­
pôsto de r·enda [e i tos no Banco da Amazônia S/ A - BASA, 
no exercido de 1971. Pm cum primento aos têrmos e para 
e feito da Portaria MME n° 2.139 de 15 de março de 1969, 
podendo repre~entar perante a AssPmbléia Geral da Cia 
de Eletricidade do An!I!Pá-CBA, a~sinanáo os respectivoR 
boletins de subscr ição dt> açõe::', receber cautelas e/ ou do­
cumentos representalin>~. Pnfim , praticar t odos os atos ne­
cessários ao fiel cumprimento dêste mandato. Rio d 11 Ja­
neiro, 14 de dezembro àe 1971. (a) Már io Penna Bhering -
Presidente. (a) LéfJ A. Penna - Diretor>>. •ELETROBRÁS 
Centrais Elét rica s Brasileiras S.A. Escritório Central: A\· . 
Presidente Vargas. 6'12 - 10° andar - Caixa Postal 1639 
- ZC 00 - Rio de Janei ro· GB - Bras il. Subs/alu>/eci­
mento. Centrais Elétricl!ls Brasileiras S.A . -ELETROBRÁS. 
Sociedade de economia mista , a inda na forma da Lei n" 
3.890-A de 25.04.61. com sede em Brasília-DF, e escritório 
central nesta cidade, .na Av. PrP!<idente Vargas, 642, 10.0 

andar, inscrita no C.G.C. sob o n.O OOOO lH!O, ne11te ato re­
presenta da por 1eu Pr·esldente e Olnetor abaixo a u iRados, 
na conformidade de seus Estatutos Sociais e de acõrdo com 
Resolução ele sua Diretoria l:xecutiva, substabelece, com 
reserva de Iguais , na pessoa de J osé AntóniG de Mattos, 
b rasileiro, casaeh>, Técnico de Administração, residente na 
Rua Edmundo n.• 242, C.I. do Ministér io do Exército n .0 

221.672, os podêres con -; tantes das procurações pas sadas 
pelas Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. - liLETROSUL, 
Cla. Paulista de Fôrça e Luz - C PFL, Cia Brasileira 
de ~nergia Elétrica CBEE, Cia. FOrça e Luz do 
Paraná CFLP, LIGH1' S / A Serviços de 
Eletricidade, Cia. Paranaense de Energia Elétrica -
CO PEL, que são amplos, ger ais e ilimitados para 
o fim especial de acompanhar junto à Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM os projetos de 
interêsses da ELETROBRÁS para efeito de Investimento ~e 
recursos em conform idade com o Decreto-Lei n.0 756 de 11 
de agõsto de 1969, relativamente aos depósitos de u u lm­
pôsto de renda feitos no Banco da Amazônia S/ A - BASA • 
no exercirio de 1971 em cumprimento aos têrmos e para 
o efeito d~ Portaria MME n° 2.139 de 15 de março de 
1969, podendo representar perante as Assembléias Geraia 
das Emprêsaa beneficiadas com o recebimento dos referidos 
recursos e em nome de las assinar os r espectivos boletins 
de subscrição de ações, receber cautelas e/ou documentos 
representativos, requerer . anexar documentos , i nter~ or re­
cursos administrativos e enfim, praticar todos os atos ne­
cessários ao cumprimento do presente especificamente na 
Assembléia Gera l da Cla . de Eletricidade do Amapá -
CEA. Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 1971. (a) Mário 
Penna BhErlng - Presidente. (a) Léo A. P enna - Diretor • . 
Em prosseguimento, falou o Gen. Ivanhoé Gonçalves Mar­
tins. Governador do Territór io, tecendo conaíderaçõea 8Õbn 
a boa situação da Emprêsa, da confiança no trabalho de 
sua Diretoria, agradecendo, ao final, a presença e a eola­
boração dos senhores r epresentantes da ELETROBRÁS, 
SUDAM, CODECAN, Superintendência do Paredão e mem­
bros do Conselho Fisral. Seguindo-s e ao caloro1o prom m­
ciamento do acionista majoritário, o senhor P residente , 
Cel. José Marcos Bezerra Cavalcanti , após congratular-se 
sõbr e o resultado positivo lia reunião e agradecer a presen­
ça de todos, enfatizando o empenho do Sr . Governador do 
Território em pr·estlgiar a mai s uma Assembléia da CEA, 
nio obstante os compromisssos que o obrigavam a viajar 
até Belém, ontle. dentro de algumas horae, estaria partici­
pando de u m impor tante conclave no Conselho Delibera t iv o 
da SUDAM, determinou a euspend o dos trabalhes da 
Assembléia para a competente lavratura da Ata e encer-
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ramento da reunião. Reaberta a sessão. foi a Ata lida e 
achada conrorme, aprcvada e assinada por todos 
os prese>ntes, para todos os e>feitos legai!. Eu. 
Francisco Bahia de Araújo, Secretá rio, a redigi e assino. 
Macapá, 17 de dezembro de 1971. {aa) Francisco Bahia 
de Araújo - Secretári o, lvanhoé Gon~·alves Martins -
Governador do TFA, José Marcos Bt>zerra Cavalcanti -
Presidente da CEA, Luiz Ribl'iro de Almeida - Diretor 
Administrativo CEA, João ele Oliveira Côrtes - Prefeito 
de Macapâ, José \ntônio de Mattos - pela ELETROBRAS, 
Carlos de Andrarie Ponte~ Clf•unio Roberto elas Merces 
Domingues - pe'a SUDAM. Guilherme Nunes Lamarão -
CO DECAN, Le\·errlher Alencr~r de Olin.'ira. Carlos Lins 
Côrte~. 

CERTIDÃO DE ARQUIVAMENTO: 

Certifico para o~ devidos fins. que ficou devidamente ar­
qui\•ada, hoje, ne~te Cartório. Juízo e Comarca. 1 (uma) via 
desta Ata de Ass.•mbléia Geral Extraordinária da Compa­
nhia de Eletricidr.de do Amapá (CEAI. rea lizada no dia l'i 
(dezessete) de de7.embro do corrente ano, datilografada em 
8 (oito) \'ias. com onze ( 11) páginas. O referido é verdade, 
do ql\al me repo,·to e dou fé. Eu. Lucivaldo dos S Ferrei­
ra , em exercício de Oficial -:!e Ref(istro de Imóveis, datilo­
grafei. subscrevi, dato e assino. 

Mncapá (AI:'), 23 de dezembro de 1971. 

Luci •aldo dos Santos Ferreira 
Escrivão Juramentado em exercício 
de Oficial de Registro de lmÓ\'Pis. 

Reconheço a assinatJra supra de Lucivaldo dos San­
tos Ferreira e dou fé. Macapá 28 de dezembro de 1971. 
Em te~t .. J.B.J. da Verdade. 

Jacy Barata Jucá 
'~"abelião 

Diviscio de TerTas e Colonização 
Se<;ão de Terr1.s 

EDITAL 

De ordem do senhor Diretor da Divisão de Terras e 
Colonização, torno público que, José Correia Machado, por­
tuguês, portador da Carteira Modêlo Hl, n° 10.580, residente 
e domiciliado nesta cidade de Macapá, r equf'reu nos têrmos 
do Artigo 133 e seus §§ e § único do Artigo 203, do Decre­
te-Lei n• 9.760, de 5 de setembro de 1946, Licença de Ocu­
pação de uma área de terras de\ olutas, si t uada à mar em 
diraita da Estrada de Ferro do Amapa, munícipio de Maca­
pá, abrangendo uma área de lliO hectares. ressalvados os 
terrenos de marinha porventura existentes, distando da faixa 
de fronteira mais de 160 quilômetros, que o suplicante pn·­
tende para dar !meio aos trabalhos da Indústria agríco la 
De aoôrdo com a dem!lrcação procedida pela DTC, a área 
t em as seguintes indicações e limi tes: Faz frente para a 
margem Elireita da Estrada de Ferro do Amapá; limitando­
se pelo lado e squerdo com a placa do Km. 55, com campos 
gerais, pelo lado direito com o Km. 56, ainda com campos 
gerais e pelos fundos com terras devolutas medindo 1.000 
metro& de frente per 1.500 ditos de fundqs, ficando encra­
vado no centro do terreno o Igarapé denominado :<Cristina». 
E, para que se não alegue ignorància, 5erá êste publicado 
pela Imprensa Oficia l e afixado pelo prazo da trinta (30) 
dias à porta do edifício desta Repartiçã" 

Macapá, 8 de dezembr~ d· 1971 

Alfredo Luis Duarte rle La-) •que 
Chefe da Seção de Te1 

Poder Judiciário 
Justiça dos Territórios 

Território Federa l do Amapá 

Juiz de Direito da Comarca de Macapá 
Edital de Citação, com o prazo de 15 dias. n ,orma abaixo: 

O Doutor José Clemenceau Fr .osa Maia, MM. 
Juiz de Direito da Comarca c' Macap~. capital 
do Terr itório Federal do AI pá, na forma da 
lei, e tc ; ... 

F AZ SABER 
a todos os que o presente Edital com prazo de 15 dias 
virem, ou dêle ti verem conhecimento, que neste Juízo cor­
re seus trâmites um processo em que é acusado Raimundo 
Mira Rodrigues, vulgo «Derru xo», como incurso no art2 217 
do €ódigo Penal. 

E. como ten'1a o O fiei ai de Justiça dês te Juízo cer ti­
ficado não o have · encontrada nesta Comarca, não sendo 
possível citá-la pe, soalmente, cita-o pelo presente !l compa­
recer neste Juizo, '10 edifício do Forum desta Comarca, sito 
à Avenida Amazo1 38, n.0 26, esquina com a Rua <Eel. Corio­
lano .Jucã. nesta c dade, no dia 10/ 12/ 1971, às 8:30 horas, a 
fim de ~er interr< ~ado. promo\'er sua de fe sa e ser not ifi­
cado dos ulteriore t t>rmos do processo, a que de\'e râ com­
parecer. ~ob pena de revelia. Para conhecimento de tedos 
é pas~ndo o prese1 te Edital. cuja 2a. via fica rá afixada no 
lugar de costume. Dado e passado nesta cidade, aes quatro 
dias do mês de n• ,-embro do ano de mil novecent os e se­
tenta e hum. Eu. 'llino Jesus Aranha Nunes, escrivão em 
exercício. subscre\ 1. 

.José· C lemenc6au Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

Ed!tal de Citctção, com o prazo de 15 dias, na forma abaixo: 

O Doutor José Clemenceau Pedrosa Maia. MM. 
Juiz de Direito da Comar~"a de Macapá. capital 
do Territódo Federal do Amapá, na forma da 
lei, etc; ... 

FAZ SABER 
a todos os que o presente Edi ta l com o prazo de 15 d i ~s 
virem. ou dêle tiverem conhecimento, q ue neste Juízo corre 
seus trümites um procesw em que é &cusado, Miguel da 
Silva Duarte, como incurso no ar t0 . 217, do Código Penal. 

E, como te•1ha o Oficial tie Justiça dêste J uízo certi­
ficado não o ha\ ~r encontrado nesta Comarca, não sendo 
possível citá-lo 1 essoalmente, clta-o pelo presente a com­
parecer r.este J t izo, rio edifício do Forum deeta Comarca, 
sito à Avenicia Amazonas. n.0 26, esquina com a Rua Cel. 
Coriolano Jucá, nesta cidade, no dia 10/ 12/7 1, às 9:00 horas, 
a fim de ser int< r rogado. promover sua defesa e ser notl­
ficaclo dos 11lterl< res têrmos do processo, a que deverá com­
parecer, sob pena de revelia. Para conhecirr.e nto de todos 
é passado o prer"nte Edital, cuja 2a. v ia ficar á afixada no 
lugar de costumf Dado e passado nesta cidé..de. aos qu11t ro 
dias do mês de novembro do ano de mil novecentos e se­
tenta e hum. Eu, Nino Jesus Aranha Nunes, Escrivão em 
Exercício, subscrevi. 

.José Clemenceau Pedrosa Maia 
Juiz de Direito 

Divis/ia de Segurança e Guarda 
Aprovo e P ublique-se: 

Generr.l Iv,lnhoé Gonçalves Mr.rt.ins 
Governador 

PcJrtaria nº 150/71-DSG 

O Ca pitão-de-Corveta Luiz Gonza­
ga Va lle, Diretor da Divisão d e Se­
gurança t Guarda, usando de suas 
at ribuições legais e, 

Cons1derando que é dever das autoridades de 
trânsito disciplinar e zela r pela segurança do tráfe­
go, cumprindo ou fazendo cumprir a legisl'•ção de 
trânsito, ,.plicando as penalidades nela previstas; 

Considerando a elevada incidência 
cometidas i or motoristas que dirigem 
de embciaguês alcóolica ; 

de infrações 
em estado 

Considerando o res ultado do exame de dosa­
gem alcóolica precer:iirlo na pessoa de F rancisco 
Vilhena, fornecido pelo médico e laboratoristas de 
plantão do Pronto Socorro «Osvaldo Cruz», datado 
'le H do corrente; 

Resolve: 

Aprender, pelo prazo de quatro (4) meses a 
Carteira Nacional de Habilitação nº 490 , Prontuá­
rio n.0 537, expedida pela Inspetoria de Trânsito 
Público do Território Federal do Amspá, per ten­
cente ao motorista profissional Francisco Vilhena, 
na conformidade do que estabelece os arts. 89, item 
IIT, 95, letra c e 96, tudo do Código Nacional de 
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T râ nsito e 11rti~o 199, item li, § lQ do Regulamen­
to do citado diplorr.a lego!. . .. 

Dê-se Ciência e Cumpra-se 

Gabinete da Chefia de llolícia, em Macapá, 15 
de dezembro de 1971. 

Luiz Genzaga Vall e 
CC AFN - Dke~r da DSG 

Estatuto do União Esporte Clube 
Fundado no dia 21 de julho de 1971 

(Continuaqão do número anterior) 

Atleta s: - São os que pr estarem o seu concurso à 
entidade, em qualquer dos seus ramos desportivos e repre­
sentarem G Clube a as competições oficiais. 

Capitu lo IV 

Da Admi11são dos Sócios: 

Artº 8° - Os Sócios serão admitidos: 

a) - Contribui ' tes e Atletas, em sessão da Diretoria 
e subordinar·se-ão aos preenchimentos de propostas devida­
mente endossadas por um dos associados pr esentes, e com 
as necessárias informações d a Comissão d e Sindicãm:ia. 

§ ú nico - A proposta pa ra a aúlmissão de sócios, será 
em modêlo impreasa, adotado pelo Clube, satisfazendo es 
seguintes requesitos: 

a) Deelarar por extenso a classe de sócios a que deve 
pertencer o proposto, assim como nome, da ta de nascimento, 
fil iação, profissão, naturalidade, estado civil, lugar de ocupa­
ção e residência. 

b) Estar assinada pelo proposto e sócio proponente. 

c) Aprovada a proposta pela Diretoria, a Sacretaria 
fará a neceasárla comunicação p or e1crltG1 ao sócio aceito. 

d) As propostas para admissão de sócios serão acei­
tas, quando aprevadas pela metade e mais um da votação 
dos membros de meaa, presentes. 

e) Os sócios atletas serão aceitoa, após submetidos a 
fnd isp&nsável experiência tégoica. 

f), Aprovada a proposta pela Dire toria . a Secreta ria 
procederá de Imediato o respectivo rli'glstro, entrando o só­
ela em pleno gôzo de seus direitos sociais. 
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e) orientar 0 10 associados quanto às operações e ser­
Vi90B da Cooperativa e a forma como pode m ser pratica­
das aquelas e utilizadas êste; 

d) Incumbir- se ou colaborar na promoc,ão das Assem­
bléiaa Gerllil , encarregando-se especialmente dos progra­
mu de realizações social• da s mesmas; 

e) participar das lnlelativas que visem promover a 
Cooperativa e o Cooperativismo entr~ os associados; 

f) promover o cotperatlvlsmo e as itléias da ajuda­
mlltua junto a outras entidades, autoridades e o p\\bllco 
em geral, dilundillde as realiza(lões, pe~ sibilldade a e pro­
jeto da Cooperativa. 

Art. 39 O Conselho de Admini stração poderá criar, 
ainda, Comitês l!: speciale tran sitórios ou não, observadas 
as regras estabelecidas no Art. 87 e § §, para estudar, pla­
nejar e coordenar a solução de questões espeotfieas. 

Art. .tO Os integrantes do Genselho de Administração 
e o gerente n!o Blio pessoahunte responlláveis peloa colll­
promiuos que assumirem em nome da Cooperativa , 111as 
ruptndertio &olldàriamente pelo~ preiulzos dos seus atoi, 
se procederem culposamente. 

VII - aER~NGIA 

Art. H O Gerente serÁ. o executor das decisões to­
madas pelo Conselho de Administraçl!o, cabendo-lhe, entre 
o•ttras, por delegacão expressa dêste, as seguintes atribui­
ções: 

a ) as11essora r o €onselho de AdmlniRt raqão no pla­
nejamento e organização das ativ idadPs da Cooperativa e 
apresenta r a êste as sugestões que julgar conven ientes ao 
aprimoramen to lidmlnlst ra tivo e sucessu das oper ações; 

b) dllt ribui r, coordenar e co11trc•lar os trabalhos a 
cargos dos seus auxiliares; 

e) 1elrer pela disciplina e ordPm fu ncionais; 

~) efetuar ou determina r os pa;;amentos e recebi­
mentos, r esponsabilizan do-se p('lo blllrlo em caixa, dentro 
dos lim !tet~ estabelecidos pelo Co tS(' lho de Administrl\­
ç!io; 

e) escritu rar ou lazer escriturar o movimento fi nan­
ceiro; 

I) organizRr, com o asRessora mento do Contudor. as 
rotlnlls dos serviços cont.ábeis auxilia res, ze lando pela sua 
escrituração sempre em dia; 

g) detcrminflr a forma e coordenar a transmísslío ao 
Contador dos dados e documentos necessArlos aos regis­
tros de Co11 tabil irlade Geral: 

h) preparl\r o orçamento anual de receita e despesa, 
baseado I!IOS planos de trtSbalho estabelecidos e na expe­
riência dos anoR unterioreR, pa ra aprovação do Conselho 
de Administração: 

!) assinar os cheques bancários, conjuntamente com 
o Presidente, e, por si aó a correspondência de rotina; 

j) adm itir empregados e aplicar penas disciplinares 
qu e se impuzerem, sempre conforme normas liX11tlas pelo 
Con11elho de Administração: 
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~eção VII 

Da Pr esidência 

Art. 57º - Como órgão Executivo, é constituldo pelo 
P residente e VIce-Presidente, ambos eleitos pelo Conselho 
Deliber ativo, que exercerão suas funções com a direta coo­
peração d os diretores nomeados pelo órgão executivo. 

Seção VIU 

Do Pr esidente do l.E. C 

Art. 56º - São atribuições do P residente do clube: 
I) - administrar o clube, sempre de acôrdo ~;om o 

Conselho Deliberação, fazer executar suas pr óprias cielibe­
rações e as do Conselho Deliberativo a fazer cumprir o 
EstatutG, os Reªimentos, Regulamentos e Instruções, baixa-

1 das para estabelecer normas administrativas e discipli l'l ares. 
li) - despachar com o secretário o expediente diário. 
III) - convocar reuniões de Assembléia Geral e r eu­

niões de diretoria , 
IV - resolver sôbre admissão, demiulo, licenças, 

transferências de classes e ca tegorias de sócios e de atletas. 
V) - expedir carteiras e car tões de freqi.iincias 

tempor árias, quando julgar que essa demomtração de aprê­
ço atende lnterêsses do clube. 

VI) - aplicar penas de p unição e tornar efetivas as 
impostas por outro poder . 

VII) - resolver sôbre requerimento de sódos. 
VIII) - nomear os Diretores dos Departamentos do 

corpo diretivo do clube. 
IX) - conceder exoneraqão, exonerar e licenciar os 

Diret0res e auxiliares. 
X) - r ubrlca r os livros da secretaria e da tesouraria. 
a) - os contratos autorizados pelo Conselho Delibe­

r ativo. 
b ) - com o Tesoureira, os t ítulos dos sócios propcie­

tár ios, cheques, cauções, ot'dens de pagamentos e outros 
documentos que envolvem respgOilabilidades financeiras. 
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